
Emenda nº 5, ao Projeto de lei nº 899, de 2019
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 899, de 2019, a seguinte redação:
“Artigo 1º - Nos termos e para os fins de requisição direta à Fazenda do Estado de São Paulo, Autarquias, Fundações e Universidades estaduais, como disposto no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal, serão consideradas, como obrigações de pequeno valor, as condenações judiciais em relação às quais não penda recurso nem qualquer outra medida de defesa, cujo valor individual do credor, na data da sua conta de liquidação, independentemente da natureza do crédito, seja igual ou inferior a 40 (quarenta) salários mínimos, da mesma data, vedado o fracionamento ou quebra do valor da execução para fins de enquadramento de parcela nessa modalidade de requisição.”
JUSTIFICATIVA
Apesar da relevância da matéria tratada pelo presente projeto de lei de iniciativa do Governador, o parâmetro por ele estabelecido se apresenta demasiadamente baixo levando em consideração que o Estado de São Paulo é o mais rico da Federação.

Temos que as Requisições de Pequeno Valor de âmbito federal encontram sua regulamentação no artigo 17, § 1º, da Lei nº 10.259/2001, que estabelece o patamar máximo de 60 salários mínimos para esta modalidade, enquanto que o inciso I, do artigo 87, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), fixa para as Fazendas dos Estados o limite ora proposto de 40 salários mínimos até a edição das respectivas leis definidoras.

No caso o Estado de São Paulo já possui tal lei (Lei Estadual nº 11.377/2003) fixando o patamar máximo de 1.135,2885 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs.

Em outra baila, o § 4º, do artigo 100, da Constituição Federal, modificado pela EC 62 de 2009, prevê justamente que tais patamares podem ser fixados por leis próprias, em valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas.

Contudo, entendemos que apesar de tal desvinculação um estado rico como o de São Paulo não deve manter seu parâmetro em grau tão reduzido. Na realidade a possibilidade de redução serve aos Estados Federados com menor capacidade financeira, e não ao Estado de São Paulo, que deve seguir o patamar estabelecido pelo constituinte originário.

Ora, tendo em vista o valor ínfimo estipulado no presente projeto que busca desonerar o Estado do pagamento de suas obrigações ante a população, forçando-a a passar pelo calvário dos precatórios para ver o débito satisfeito, nada mais justo que atrelar o seu valor máximo aos parâmetros previamente estabelecidos na ADCT e, consequentemente, ao salário mínimo, que reflete de maneira muito mais fidedigna a realidade do povo brasileiro que os UFESPs anteriormente estipulados.
Sala das Sessões, em 14/8/2019.
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